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APRESENTAÇÃO

A Secretaria de Regime Próprio e Complementar do Ministério da Previdência 
Social apresenta a Coletânea de Jurisprudência sobre o Regime de Previdência 
Complementar, iniciativa voltada à disseminação e sistematização do conheci-
mento jurídico produzido pelos Tribunais Superiores sobre a matéria.

A Previdência Complementar ocupa posição estratégica no sistema previdenci-
ário brasileiro e tem assumido crescente relevância nos debates do Poder Judi-
ciário. As transformações econômicas, sociais e demográficas vêm redefinindo 
os mecanismos de proteção previdenciária e ampliando a importância das rela-
ções estabelecidas entre participantes, assistidos, patrocinadores, instituidores 
e entidades de previdência complementar.

Nesse contexto, a jurisprudência dos Tribunais Superiores desempenha papel 
fundamental na promoção da segurança jurídica e na definição do alcance e dos 
efeitos das normas que disciplinam o setor. Questões relacionadas à competên-
cia jurisdicional, às regras de elegibilidade, ao equilíbrio financeiro e atuarial 
dos planos, à tributação, ao custeio dos planos de benefícios, à prescrição e aos 
direitos dos participantes e assistidos têm sido objeto de importantes decisões 
judiciais, cujos efeitos repercutem diretamente na gestão dos planos e na prote-
ção dos direitos dos envolvidos.

Esta obra busca contribuir para a compreensão da evolução da interpretação 
judicial sobre o Regime de Previdência Complementar e de seus reflexos para os 
diversos atores do setor. Mais do que uma simples coletânea de julgados, a obra 
pretende constituir uma ferramenta de pesquisa e consulta prática, destinada a 
estudantes, magistrados e profissionais que atuam no setor, além de participan-
tes, assistidos, patrocinadores, instituidores e gestores de entidades fechadas e 
abertas de previdência complementar.

Ao disponibilizar esta coletânea, a Secretaria de Regime Próprio e Complemen-
tar espera contribuir com a disseminação do conhecimento, o aperfeiçoamento 
do debate jurídico e o desenvolvimento sustentável do Regime de Previdência 
Complementar. 



4

NOTA METODOLÓGICA

Esta coletânea reúne e organiza os principais precedentes do Supremo Tribunal 
Federal (STF), do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) relacionados ao Regime de Previdência Complementar. 

Foram selecionadas decisões de relevância para o setor, incluindo temas de re-
percussão geral, recursos repetitivos, súmulas, ações de controle concentrado 
de constitucionalidade e outros precedentes com impacto na interpretação e 
aplicação das normas da previdência complementar.

Os precedentes estão organizados por tribunal, em ordem cronológica (exceto 
com relação às Orientações Jurisprudenciais do TST que seguem a ordem nu-
mérica crescente), da decisão mais antiga para a mais recente, e são acompa-
nhados de um índice temático que facilita a localização dos assuntos e o acom-
panhamento da evolução da jurisprudência sobre cada matéria.

Para ampliar a transparência e possibilitar o acesso às informações atualizadas, 
são disponibilizados hiperlinks para as fontes oficiais dos respectivos tribunais, 
permitindo a consulta direta ao inteiro teor das decisões, acórdãos, andamen-
tos processuais e demais informações disponibilizadas nas bases primárias de 
jurisprudência.

As informações apresentadas possuem caráter informativo e não substituem a 
consulta às fontes oficiais, que prevalecerão em caso de divergência ou alteração 
posterior de entendimento jurisprudencial.

Esta publicação será atualizada anualmente, de modo a incorporar novos prece-
dentes e refletir a evolução da jurisprudência aplicável ao Regime de Previdên-
cia Complementar.

Data de corte da pesquisa jurisprudencial: 30/06/2026

Dúvidas e Sugestões: derpc.coarg@previdencia.gov.br

mailto:derpc.coarg@previdencia.gov.br
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

SÚMULAS

Súmula nº 730 - Assunto: Tributação

A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins 
lucrativos pelo art. 150, VI, c, da Constituição, somente alcança as entidades 
fechadas de previdência social privada se não houver contribuição dos benefi-
ciários.

(DJ de 11/12/2003).

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula730/false
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TESES DE REPERCUSSÃO GERAL 

TEMA 0190 - Assunto: Competência Jurisdicional

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se dis-
cute, à luz dos artigos 5º, LIV; 114; e 202, § 2º, da Constituição Federal, se a 
competência para julgar causas que envolvam complementação de aposentado-
ria por entidades de previdência privada é da Justiça do Trabalho ou da Justiça 
comum. 

Tese firmada: Compete à Justiça comum o processamento de demandas ajui-
zadas contra entidades privadas de previdência com o propósito de obter com-
plementação de aposentadoria, mantendo-se na Justiça Federal do Trabalho, 
até o trânsito em julgado e correspondente execução, todas as causas dessa es-
pécie em que houver sido proferida sentença de mérito até 20/2/2013.

(Leading Case: RE 586453, julgado em 20/02/2013)

TEMA 0204 - Assunto: Tributação – Contribuição sobre a folha de 
instituições financeiras. Contribuição adicional de 2,5% sobre a 
folha de salários de instituições financeiras instituída pela Lei nº 
8.212/91.

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discu-
te, à luz dos artigos 5º, caput; 60, § 4º, IV; 145, § 1º; 154, I; 195, caput, § 4º, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da contribuição adicional de 
2,5% sobre a folha de salários, instituída pelo art. 22, § 1º, da Lei nº 8.212/91, a 
ser paga por bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvi-
mento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos 
e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de cré-
dito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de se-
guros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas. 

Tese firmada: É constitucional a previsão legal de diferenciação de alíquotas em rela-
ção às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de salários de instituições 
financeiras ou de entidades a elas legalmente equiparáveis, após a edição da Emenda 
Constitucional nº 20/1998.

(Leading Case: RE 598572, julgado em 30/03/2016, DJE nº 214, divulgado em 
05/10/2016.)

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula730/false
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616941&numeroProcesso=586453&classeProcesso=RE&numeroTema=190
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TEMA 0452 - Assunto: Isonomia entre homens e mulheres no valor 
do benefício

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à 
luz do princípio da isonomia e do artigo 202, caput, e § 1º (redação anterior ao 
advento da Emenda Constitucional 20/98), da Constituição Federal, a valida-
de, ou não, de cláusula de contrato de previdência complementar que, ao pre-
ver percentuais distintos entre homens e mulheres para cálculo e concessão de 
complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para 
as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição.

Tese firmada: É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 
5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência com-
plementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para cálculo 
e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do 
benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição. 

(Leading Case: RE 639138, julgado em 18/08/2020, DJE nº 113, divulgado em 
11/06/2021.)

TEMA 0470 - Assunto: Contribuição sobre a folha de instituições fi-
nanceiras. Contribuição adicional de 2,5% sobre a folha de salários 
de instituições financeiras estabelecida antes da EC 20/98

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se dis-
cute, à luz dos artigos 5º, caput e I; 145, § 1º; 150, II; 194, V; 195, I e § 5º, a 
constitucionalidade, ou não, da contribuição adicional de 2,5% sobre a folha 
de salários, instituída pelo art. 3º, § 2º, da Lei 7.787/89, a ser paga por ban-
cos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valo-
res mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 
empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros 
privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, em 
momento anterior à EC 20/98, que autorizou a adoção de alíquotas diferencia-
das relativamente a contribuições sociais.

Tese firmada: É constitucional a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio 
por cento) sobre a folha de salários instituída para as instituições financeiras e 
assemelhadas pelo art. 3º, § 2º, da Lei 7.787/1989, mesmo considerado o perí-
odo anterior à Emenda Constitucional 20/1998.

(Leading Case: RE 599309, julgado em 25/08/2011, DJe n. 104/2018, divulgado em 
25/5/2018.)

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4062504&numeroProcesso=639138&classeProcesso=RE&numeroTema=452
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2672691&numeroProcesso=599309&classeProcesso=RE&numeroTema=470
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TEMA 0699 - Assunto: Tributação - Imunidade e tributação das 
EFPC. Incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre as re-
ceitas decorrentes das aplicações financeiras dos fundos fechados 
de previdência complementar e da Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido sobre os resultados apurados pelos referidos fundos

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se dis-
cute, à luz dos arts. 153, III e 195, I, “c”, da Constituição federal, a constitu-
cionalidade da incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e de 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), respectivamente sobre os 
rendimentos auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou variável e su-
perávits das entidades fechadas de previdência complementar, considerando a 
ausência de finalidade lucrativa das referidas entidades que possa configurar os 
fatos geradores dos tributos questionados.

Tese firmada: É constitucional a cobrança, em face das entidades fechadas 
de previdência complementar não imunes, do imposto de renda retido na fonte 
(IRRF) e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL).

(Leading Case: RE 612686, julgado em 28/10/2022, DJE nº 240, divulgado em 
25/11/2022.)

TEMA 1166 - Assunto: Competência. Ações contra o empregador por 
verbas trabalhistas e reflexos previdenciários. Competência para 
processar e julgar ação trabalhista contra o empregador objetivando 
o pagamento de diferenças salariais e dos respectivos reflexos nas 
contribuições devidas à entidade previdenciária

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se dis-
cute, à luz dos artigos 114, I e 202, § 2º da Constituição Federal, a competên-
cia da Justiça Trabalhista ou Comum para processar e julgar ações trabalhistas 
ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de ver-
bas de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições para a 
entidade de previdência privada a ele vinculada.

Tese firmada: Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajui-
zadas contra o empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas 
de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições para a enti-
dade de previdência privada a ele vinculada.

(Leading Case: RE 1.265.564/SC, julgado em 19.8.2022, DJE 09/09/2022 - ATA Nº 
156/2022. DJE nº 179, divulgado em 08/09/2022.)

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3869939&numeroProcesso=612686&classeProcesso=RE&numeroTema=699
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5891647&numeroProcesso=1265564&classeProcesso=RE&numeroTema=1166
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TEMA 1174 - Assunto: Tributação. Tributação de Residentes no Ex-
terior. Incidência da alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) do 
imposto de renda exclusivamente na fonte, sobre as pensões e os 
proventos de fontes situadas no País, percebidos por pessoas físicas 
residentes no exterior

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se dis-
cute, à luz do artigo 150, II e §6º, da Constituição Federal, a constitucionalidade 
da incidência da alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) do imposto de renda 
exclusivamente na fonte, sobre as pensões e os proventos de fontes situadas no 
País, percebidos por pessoas físicas residentes no exterior, à luz dos princípios 
da reserva legal e da isonomia.

Tese firmada: É inconstitucional a sujeição, na forma do art. 7º da Lei nº 
9.779/99, com a redação conferida pela Lei nº 13.315/16, dos rendimentos de 
aposentadoria e de pensão pagos, creditados, entregues, empregados ou reme-
tidos a residentes ou domiciliados no exterior à incidência do imposto de renda 
na fonte à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento).

(Leading Case: RE ARE 1327491, julgado em 21/10/2024, DJE divulgado em 
29/10/2024, publicado em 30/10/2024.)

Nota: O Tema 1.174/STF não tem como objeto específico o Regime de Previdência Complementar, 
pois o caso paradigma envolveu aposentadoria do RGPS e a decisão não menciona EFPC, EAPC 
ou planos de benefícios. A inclusão não abrange automaticamente o RPC e não deve apresentar o 
precedente como integrante do núcleo jurisprudencial do RPC.

TEMA 1214 - Assunto: Tributação. Imposto sobre Transmissão Cau-
sa Mortis e Doação. Incidência do ITCMD sobre o plano Vida Gera-
dor de Benefício Livre (VGBL) e o Plano Gerador de Benefício Livre 
(PGBL) na hipótese de morte do titular do plano

Questão submetida a julgamento: Recursos extraordinários em que se dis-
cute, à luz dos artigos 125, § 2º, e 155, I, da Constituição Federal, se o contexto 
do qual resulta a percepção de valores e direitos relativos ao PGBL e VGBL pelos 
beneficiários, em razão do evento morte do titular desses planos, consiste em 
verdadeira “transmissão causa mortis”, para efeito de incidência do Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), haja vista acórdão do Tri-
bunal de Justiça do Rio de Janeiro que declarou a inconstitucionalidade da inci-
dência do tributo sobre o VGBL, mas a constitucionalidade da incidência sobre 
o Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL).

Tese firmada: É inconstitucional a incidência do imposto sobre transmissão 
causa mortis e doação (ITCMD) sobre o repasse aos beneficiários de valores e 
direitos relativos ao plano vida gerador de benefício livre (VGBL) ou ao plano 
gerador de benefício livre (PGBL) na hipótese de morte do titular do plano.

(Leading Case: RE 1.363.013, julgado em 12/05/2022, DJE divulgado em 11/03/2025, 
publicado em 12/03/2025.)

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6179161&numeroProcesso=1327491&classeProcesso=ARE&numeroTema=1174
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6318604&numeroProcesso=1363013&classeProcesso=RE&numeroTema=1214
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TEMA 1280 - Assunto: Tributação. Imunidade e tributação das EFPC. 
Exigibilidade do PIS/COFINS em face das entidades fechadas de pre-
vidência complementar (EFPC), tendo presentes a Lei 9.718/1998 e o 
conceito de faturamento, considerando-se a redação original do art. 
195, I, da Constituição Federal

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se dis-
cute, à luz do artigo 195, I, da Constituição Federal, na sua redação original, o 
conceito de faturamento para fins de incidência do PIS e da COFINS, nos mol-
des da Lei 9.718/1998, consideradas a matriz constitucional dessas contribui-
ções e a realidade das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC), 
regulamentadas pela Lei Complementar 109/2001, em contraposição à realida-
de das entidades seguradoras, dos bancos, de sociedade corretora de câmbio e 
valores mobiliários e das instituições financeiras.

Tese firmada: É constitucional a incidência de PIS e COFINS em relação a 
rendimentos auferidos em aplicações financeiras das entidades fechadas de 
previdência complementar (EFPC).

(Leading Case: RE 722528, julgado em 29/09/2023, DJE divulgado em 21/03/2025, 
publicado em 24/03/2025)

TEMA 1423 - Assunto: Tempo de contribuição

Questão submetida a julgamento: Constitucionalidade da cláusula de pla-
no de previdência complementar que exige o mesmo tempo de contribuição 
para homens e mulheres para obtenção do benefício integral, em face do artigo 
5º, inciso I da Constituição Federal.

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; I 
; 40; §1º; III; a; b; e 201; § 7º; I; e II, da Constituição Federal, se o tratamento 
mais favorável em relação ao tempo de contribuição das regras do regime geral 
e regime próprio de previdência social vinculam os contratos de previdência 
privada, a ponto de assegurar às mulheres o benefício integral não obstante 
contem com um menor tempo de contribuição.

(Leading Case: RE 1415115, julgado em 06/02/2026, DJE divulgado em 27/02/2026, 
publicado em 02/03/2026.)

Nota: O Tribunal, por unanimidade, constatou a existência de repercussão geral da questão consti-
tucional suscitada. No mérito, o Tribunal, por maioria, não reafirmou a jurisdição dominante sobre 
a matéria, que será submetida a posterior julgamento no Plenário físico. Restou determinada, por 
maioria, a suspensão do processamento dos processos pendentes.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4331082&numeroProcesso=722528&classeProcesso=RE&numeroTema=1280
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6533331&numeroProcesso=1415115&classeProcesso=RE&numeroTema=1423
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AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE

ADI 2387 - Assunto: Regulamentação por decreto das entidades fe-
chadas de previdência complementar

Relatora: Min. Ellen Gracie

Data: 21/02/2001

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO Nº 
3.721, DE 8.01.2001, QUE ALTERA OS ARTIGOS 20, II E 31, INCISOS IV E 
V DO DECRETO Nº 81.240, DE 20.01.78. LEI Nº 6.435, DE 15.07.77, QUE 
DISCIPLINA O FUNCIONAMENTO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PRE-
VIDÊNCIA FECHADA. DECRETO AUTÔNOMO. INEXISTÊNCIA.

É firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal no sentido de que a questão 
relativa ao decreto que, a pretexto de regulamentar determinada lei, extrapola 
o seu âmbito de incidência, é tema que se situa no plano da legalidade, e não no 
da constitucionalidade. No caso, o decreto em exame não possui natureza autô-
noma, circunscrevendo-se em área que, por força da Lei nº 6.435/77, é passível 
de regulamentação, relativa à determinação de padrões mínimos adequados de 
segurança econômico-financeira para os planos de benefícios ou para a preser-
vação da liquidez e da solvência dos planos de benefícios isoladamente e da 
entidade de previdência privada no seu conjunto. Ação direta de inconstitucio-
nalidade não conhecida.

ADI 3297 - Assunto: Magistrados – RPPS e RPC

Relator: Min. Alexandre de Moraes

Data: 11/10/2019

Ementa: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 1º DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL 41/2003. ATRIBUIÇÃO DE INICIATIVA LEGISLATIVA AO 
PODER EXECUTIVO PARA INSTITUIÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR (RPC) PARA TODOS OS SERVIDORES PÚBLICOS (ART. 40, 
§ 15, DA CF). PROIBIÇÃO QUANTO À EXISTÊNCIA DE MAIS DE UM REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E MAIS DE UMA UNIDADE GESTORA 
DO RESPECTIVO REGIME (ART. 40, § 20, DA CF). EXTENSÃO A MAGISTRA-
DOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES 
E VIOLAÇÃO DA AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA E ADMINIS-
TRATIVA DO PODER JUDICIÁRIO. INOCORRÊNCIA. AÇÃO IMPROCEDENTE.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur97356/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur413927/false
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1. O controle de constitucionalidade de emendas constitucionais é admitido 
pela jurisprudência desta CORTE (ADI 3.128, Rel. Min. ELLEN GRACIE, reda-
tor para acórdão Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, DJ de 18/2/2005; ADI 
1.946-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 14/9/2001; 
ADI 939, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 18/3/1994), 
tendo como parâmetro a disciplina especial fixada pelo constituinte originário 
como limites para a reforma do texto constitucional (art. 60 da CF).

2. As normas constitucionais que especificam matérias cuja iniciativa de lei é re-
servada ao Poder Judiciário (arts. 93 e 96 da CF) contemplam um rol taxativo, que 
não inclui a instituição de regime previdenciário exclusivo para a magistratura.

3. O ideal igualitário perseguido pelo legislador constitucional (EC 20/1998), ao 
aproximar os proventos de aposentadoria e pensão dos servidores públicos aos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, justifica a existência, no âm-
bito de cada ente político, de apenas um Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS) e única unidade gestora do respectivo regime (art. 40, § 20, da CF), para 
atender isonomicamente a todos os servidores públicos.

4. O Regime de Previdência Complementar (RPC) é facultativo, tanto na insti-
tuição, pelo ente federativo, quanto na adesão, por parte do servidor. A norma 
constitucional impõe que os benefícios a serem pagos pelo RPC sejam estrutu-
rados exclusivamente na modalidade de contribuição definida (art. 40, § 15, da 
CF), permitindo ao participante indicar o valor de sua contribuição mensal e 
projetar o valor da renda a ser recebida no momento de sua aposentadoria. Por 
isso, a mudança nas regras de aposentadoria não compromete as prerrogativas 
funcionais e institucionais do Poder Judiciário e de seus membros.

5. Ação direta julgada improcedente.

ADI 3948 - Assunto: Regime de Previdência Complementar de Entes 
Federativos

Relator: Min. Roberto Barroso

Data: 15/04/2020

Ementa: Direito Previdenciário. Ação direta de inconstitucionalidade. Previdência 
complementar privada. deputados estaduais. Estado patrocinador. Improcedência.

1. Ação direta de inconstitucionalidade em face da Lei Complementar nº 
120/2007, do Estado do Paraná, que prevê a instituição de regime de previ-
dência complementar privada para Deputados estaduais, com contrapartida da 
Assembleia Legislativa. Lei complementar passível de controle de constitucio-
nalidade, pois a controvérsia constitucional foi suscitada em abstrato. Prelimi-
nar rejeitada.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur425255/false
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2. A Constituição prevê a criação de regimes de previdência complementar tan-
to para os segurados do regime geral (art. 202, CF) quanto para os servidores 
titulares de cargo efetivo, vinculados aos regimes próprios (art. 40, §§ 14 a 16, 
CF). Como exercentes de mandatos eletivos, os parlamentares não se inserem 
no regime próprio, mas, sim, no regime geral e, por isso, se submetem ao dis-
posto no art. 202 da Carta Federal.

3. A lei complementar que regula o regime de previdência privada, a que se 
refere o art. 202 e seu § 4º, destina-se à criação de regras e princípios gerais a 
que todos os regimes devem submeter-se, e foi cumprida com a edição das Leis 
Complementares nº 108/2001 e nº 109/2001. Não há exigência constitucional 
de que os planos de custeio e benefício sejam feitos por lei complementar.

4. A previdência complementar e o regime geral de previdência social (RGPS) 
são regimes jurídicos diversos e autônomos, com regramentos específicos em 
níveis constitucional e infraconstitucional. Não há inconstitucionalidade na 
concessão de benefício da previdência complementar sem a existência de apo-
sentadoria pelo regime geral.

5. Não há vedação, em sede constitucional, para que entes federativos sejam 
patrocinadores de entidades fechadas de previdência privada, diante da previ-
são do § 4º do art. 202, da CF/88. A Lei Complementar Estadual impugnada 
deixa clara a determinação de instituição de plano de previdência que observe 
o caráter facultativo, contributivo e suplementar, bem como determina a obser-
vância de critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e assegurem 
financiamento por meio de capitalização. Compatibilidade com a Constituição.

6. Demais impugnações relacionadas a matérias disciplinadas em âmbito infra-
constitucional dependem da análise do regramento das LC nº 108/2001 e LC 
nº 109/2001 e escapam ao controle concentrado. 7. Improcedência do pedido 
na ação direta, com a fixação da seguinte tese: “Não há vedação, em sede cons-
titucional, para que entes federativos sejam patrocinadores de entidades fecha-
das de previdência privada para parlamentares, diante da previsão do § 4º do 
art. 202, da CF/88. Impugnações aos respectivos planos de custeio e benefício 
relacionadas a matérias disciplinadas nas LC nº 108/2001 e LC nº 109/2001 
possuem natureza infraconstitucional.”
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ADI 4863 - Assunto: Magistrados – RPPS e RPC

Relator: Min. André Mendonça

Data: 11/11/2025

Ementa: Direito administrativo e outras matérias de direito público. Ação di-
reta de inconstitucionalidade. Regime de previdência complementar dos servi-
dores públicos titulares de cargo efetivo. Art. 40, §§14 e 15, da Constituição (EC 
nº 41, de 2003) e Lei nº 12.618, de 2012. Legitimidade ativa das requerentes. 
Possibilidade de análise da constitucionalidade do ato normativo primário (Lei 
nº 12.618, de 2012) e seu respectivo ato regulamentador (Decreto nº 7.808, de 
2012). Perda superveniente do interesse de agir quanto à norma que fixou prazo 
para adesão voluntária ao regime de previdência complementar. Possibilidade 
de controle de constitucionalidade do processo legislativo por vício de vonta-
de, condicionada à efetiva comprovação da violação ao devido processo legal. 
Desnecessidade de regulação de matéria por lei complementar quando a Cons-
tituição não o exige. Possibilidade da administração pública ser compostas por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, a depender da finalidade e das 
funções que serão desempenhadas pela entidade pública. Submissão dos magis-
trados ao regime de previdência complementar dos servidores. Ações diretas de 
inconstitucionalidade parcialmente conhecidas e julgadas improcedentes.

I. Caso em exame.

1. Trata-se de julgamento conjunto de quatro ações diretas de inconstituciona-
lidade - ADI nº 4.863/DF (FENASSOJAF e AGEPOLJUS), ADI nº 4.885/DF 
(AMB e ANAMATRA), ADI nº 4.893/DF (ASMPF) e ADI nº 4.946/DF (AJUFE) 
- em que se questiona a constitucionalidade do art. 40, §15, da Constituição (na 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003), bem como da Lei nº 
12.618, de 2012, que instituiu o regime de previdência complementar para os 
servidores públicos federais titulares de cargo efetivo.

II. Questão em discussão

2. Preliminares. Nos casos sob análise, são debatidas as seguintes questões pre-
liminares:

(i) saber se as associações representativas de classes de servidores que não re-
presentem a totalidade da categoria profissional possuem legitimidade para 
propor ação direta de inconstitucionalidade;

(ii) saber se é possível analisar em sede concentrada a constitucionalidade do 
Decreto nº 7.808, de 2012, que regulamenta a Lei nº 12.618, de 2012;

(iii) saber se há perda superveniente do interesse de agir em relação à impugna-
ção do art. 92 da Lei nº 13.328, de 2016, cujos efeitos já foram exauridos e que 
foi objeto de sucessão normativa;

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur549488/false
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(iv) saber se as modificações introduzidas no art. 40, §§14 e 15, da Constituição, 
e no art. 4º, §1º, da Lei nº 12.618, de 2012, no curso do processamento das ações 
diretas, acarretou a perda superveniente do interesse de agir.

3. Mérito. Quanto ao mérito, as questões constitucionais sob julgamento são as 
seguintes:

(i) saber se o art. 40, §15, da Constituição (na redação dada pela EC nº 41, de 
2003) é formal e materialmente constitucional, considerando a eventual viola-
ção aos princípios constitucionais da soberania popular (art. 1º, parágrafo úni-
co), da moralidade (art. 37, caput) e do devido processo legislativo (artigos 5º, 
inciso LV, e 60, § 2º), decorrentes dos fatos apurados na AP nº 470;

(ii) saber se a Lei nº 12.618, de 2012, que instituiu o regime de previdência com-
plementar dos servidores públicos federais, viola os artigos 40, § 15 (na redação 
dada pela EC nº 41, de 2003) e 202, da Constituição, considerando eventual 
reserva de lei complementar sobre o tema;

(iii) saber se o art. 4º, § 1º, da Lei nº 12.618, de 2012, e o Decreto nº 7.808, de 
2012, ao prever que as entidades fechadas de previdência complementar terão 
personalidade jurídica de direito privado, afrontam a expressão “natureza pú-
blica” contida no art. 40, § 15, da Constituição (na redação dada pela EC nº 41, 
de 2003); e

(iv) saber se a Lei nº 12.618, de 2012, contraria o art. 93, caput e inciso VI, da 
Constituição (na redação dada pela EC nº 20, de 1998), tendo em vista a even-
tual exigência de lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Federal 
para regular o regime de previdência complementar dos magistrados.

III. Razões de decidir

4. Preliminar. Da legitimidade ativa das associações requerentes. De acordo 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, reconhece-se legitimidade 
às associações que representam “frações de classes”, quando o ato questiona-
do afetar parcela objetivamente identificável de categoria profissional. De igual 
modo, amite-se (sic) a propositura de ação direta por entidade que represente 
carreira específica do serviço público no ajuizamento de ações de controle con-
centrado, quando a questão constitucional abranger a esfera de interesses da 
respectiva carreira. No caso, considerando que todas as requerentes atendem 
aos requisitos elencados pela jurisprudência do Supremo - em especial, a re-
presentatividade nacional da categoria e a pertinência temática em relação ao 
objeto das ações -, todas possuem legitimidade ad causam para a propositura 
das respectivas ações diretas ajuizadas. Preliminar rejeitada.

5. Preliminar. Da possibilidade de análise da constitucionalidade do Decreto 
nº 7.808, de 2012. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal, permite-se excepcionalmente a análise da constitucionalida-
de de atos normativos secundários, em sede de controle concentrado, quando: 
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(i) o ato normativo aparentemente secundário for dotado de generalidade, abs-
tração e independência normativa suficientes que permitam o exame de sua 
compatibilidade direta com o texto constitucional; e

(ii) fizerem parte do complexo normativo que compõe a totalidade do objeto 
da ação direta. No presente caso, a inconstitucionalidade apontada em relação 
ao Decreto nº 7.808, de 2012 (atribuição de personalidade jurídica de direito 
privado às entidades fechadas de previdência complementar dos servidores) é a 
mesma que se dirige ao art. 4º, § 1º, da Lei nº 12.618, de 2012. Logo, a eventual 
declaração de inconstitucionalidade ou constitucionalidade da norma principal 
(Lei nº 12.618, de 2012) acarretará o mesmo destino à norma acessória (Decreto 
nº 7.808, de 2012). Ademais, é importante notar que o Decreto nº 7.808, de 
2012 não foi objeto de impugnação autônoma e descolada da Lei nº 12.618, de 
2012. Na verdade, a argumentação desenvolvida pelo requerente é justamente 
a de inconstitucionalidade do ato normativo primário que, por consequência, 
também se verifica em relação ao ato normativo secundário. Preliminar rejei-
tada.

6. Preliminar. Da perda superveniente do interesse de agir em relação ao art. 
92 da Lei nº 13.328, de 2016. O dispositivo impugnado prorrogou o prazo para 
adesão voluntária ao regime complementar de previdência, aos servidores pú-
blicos com ingresso facultativo, por 24 (vinte e quatro) meses. Em se tratando 
de norma de efeitos concretos já exauridos e que foi objeto de posteriores alte-
rações (Lei nº 13.809, de 2019, e Lei nº 14.463, de 2022), a discussão perdeu o 
seu objeto. Preliminar acolhida.

7. Preliminar. Das alterações do art. 40, §§ 14 e 15, da Constituição, e do art. 
4º, §1º, da Lei nº 12.618, de 2012. No curso das presentes ações diretas, sobre-
vieram duas modificações - uma constitucional (EC nº 103, de 2019) e outra 
legislativa (Lei nº 14.463, de 2022) - que alteraram a redação de duas normas 
que são objeto de impugnação pelos requerentes. Nos termos da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, em caso de modificação não substancial dos pre-
ceitos questionados na petição inicial, a revelar a manutenção da continuidade 
normativa, o Supremo Tribunal Federal afirma que subsiste o interesse de agir 
do requerente, ainda que não tenha havido aditamento à inicial. No caso, ana-
lisando as alterações introduzidas tanto pela EC nº 103, de 2019, quanto pela 
Lei nº 14.463, de 2022, verifica-se que não houve modificação substancial dos 
dispositivos impugnados a ponto de ensejar a perda superveniente do objeto 
das ações diretas. Preliminar rejeitada.

8. Mérito. Da constitucionalidade da Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
As requerentes aduzem que os fatos criminais apurados na AP nº 470 seriam 
suficientes para atestar o vício do processo de votação e aprovação da EC nº 41, 
de 2003, o que ocasionaria violação aos princípios constitucionais da soberania 
popular (art. 1º, parágrafo único), da moralidade (art. 37, caput) e do devido 
processo legislativo (artigos 5º, inciso LV, e 60, §2º). Tal questão já foi expres-
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samente enfrentada e rechaçada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal 
no julgamento da ADI nº 4.887/DF e da ADI nº 4.888/DF (Rel. Min. Cármen 
Lúcia, Tribunal Pleno, j. 11/11/2020, p. 25/11/2020), quando se fixou enten-
dimento de que, ainda que admitidos o controle de constitucionalidade sobre 
emendas à Constituição e a declaração de inconstitucionalidade por vício de 
vontade no processo legislativo, é necessária a efetiva comprovação da nulidade 
no processo de aprovação do ato normativo para a sua invalidação. No presente 
caso, as requerentes não trouxeram aos autos elementos suficientes que pudes-
sem caracterizar tais vícios. Do mesmo modo, o número de congressistas conde-
nados na AP nº 470 (no total de sete) não é suficiente para justificar a presunção 
de que todos os demais parlamentares que votaram no respectivo projeto de 
emenda à Constituição também estavam envolvidos nos esquemas criminosos 
de barganha de votos - ainda mais ao se considerar que a aprovação da EC nº 41, 
de 2003, ocorreu em observância ao quórum qualificado de 2/3 dos membros 
nas duas Casas Legislativas, em votações realizadas em dois turnos.

9. Mérito. Da constitucionalidade formal da Lei nº 12.618, de 2012: ausência de 
exigência de lei complementar para regulamentação do tema. A exigência de lei 
complementar para a regulamentação do regime de previdência complemen-
tar dos servidores (trazida pela EC nº 20, de 1998) foi extinta após a reforma 
constitucional introduzida pela EC nº 41, de 2003. Desde então, a Constituição 
somente exige “lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo”, que não pre-
cisa se submeter ao quórum qualificado. Além disso, as leis complementares 
diferenciam-se das leis ordinárias apenas (e tão somente) quanto ao quórum 
de aprovação (art. 69 da Constituição) e quanto à necessidade de haver uma 
expressa exigência da Constituição para que se adote o rito qualificado (isto é, 
que a matéria seja regulada por lei complementar). Sendo uma hipótese excep-
cional em que se impõe maioria qualificada do Congresso Nacional, a edição de 
lei complementar deve ser expressamente demandada pelo texto constitucio-
nal: no seu silêncio, a matéria será regulada por meio de lei ordinária. Por essa 
razão, não se pode atribuir à remissão genérica feita ao art. 202 da Constituição, 
que está contida no §15, do art. 40 da Lei Fundamental, como uma determina-
ção para que a instituição da previdência complementar dos servidores públicos 
se dê por meio de lei complementar.

10. Mérito. Da constitucionalidade material da Lei nº 12.618, de 2012 (e do De-
creto nº 7.808, de 2012): do regime jurídico das fundações públicas de direito 
privado. De acordo com a estrutura da administração pública definida na Cons-
tituição de 1988 e no Decreto-lei nº 200, de 1967 (e suas alterações):

(i) a administração pública brasileira - federal, estadual, distrital ou munici-
pal - é composta por pessoas jurídicas de natureza pública (criadas pelo Poder 
Público), que podem se submeter a regimes jurídicos ou de direito privado, ou 
de direito público; e

(ii) para se definir corretamente o regime jurídico de uma fundação instituída 
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pela União, Estado, Distrito Federal ou Município é necessário averiguar a lei 
que autorizou a criação da entidade, que determinará, em especial:

[a] a finalidade e o objeto da instituição;

[b] o regime jurídico a que se submetem os seus servidores, suas contratações 
e seu patrimônio; e

[c] o regime fiscal e contábil da entidade. Portanto, a opção político-adminis-
trativa em dotar com personalidade jurídica de direito privado as fundações 
públicas instituídas pela Lei nº 12.618, de 2012 (e regulamentadas pelo Decreto 
nº 7.808, de 2012), afigura-se, além de legítima, plenamente compatível com o 
texto constitucional.

11. Mérito. Da constitucionalidade da incidência do regime complementar de 
previdência aos magistrados. O art. 93, caput e inciso VI, da Constituição - in-
vocado como parâmetro de controle - não estabelece a necessidade de lei com-
plementar e iniciativa do Supremo Tribunal Federal para regular o regime de 
previdência complementar dos magistrados. Na verdade, o dispositivo consti-
tucional, após a Emenda Constitucional nº 20, de 1998, prevê que “a aposenta-
doria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o disposto no 
art. 40”. Ademais, em precedentes desta Corte, fixou-se o entendimento de que: 

(i) o regime previdenciário (próprio e complementar) dos servidores públicos, 
previsto no art. 40 da Constituição, é único e aplica-se a todos os agentes públi-
cos de modo uniforme;

(ii) nos termos do art. 93, inciso VI, da Constituição (com redação dada pela 
EC nº 20, de 1998), a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus de-
pendentes observarão o disposto no art. 40 da Lei Fundamental. Logo, não é 
necessária a edição de lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Fe-
deral para que seja instituído e regulado o regime de previdência complementar 
dos magistrados. IV. Dispositivo e tese 12. Ações diretas de constitucionalidade 
conhecidas parcialmente e, no mérito, julgadas improcedentes. Dispositivos re-
levantes citados: CF/1988, arts. 1º, parágrafo único; 5º, LV; 37, caput; 40, §§14 
e 15; 60, §2º; 93, VI; 202. EC nº 41/2003. EC nº 103/2019. LC nº 108/2001 e 
LC nº 109/2001. Jurisprudência relevante citada: STF, ADI nº 4.887/DF, Rel. 
Min. Cármen Lúcia, Plenário, j. 11.11.2020; STF, ADI nº 4.888/DF, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, Plenário, j. 11.11.2020; STF, ADI nº 5.521/DF, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, Plenário, j. 22.09.2020.
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ADI 5502 - Assunto: Inscrição automática

Relator: Min. Nunes Marques

Data: 10/06/2026

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRE-
TA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 13.183, DE 5 DE NOVEMBRO 
DE 2015. PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS. ADESÃO AUTOMÁTICA. MEDIDA PROVISÓRIA. 
INCLUSÃO POR EMENDA PARLAMENTAR. CONVERSÃO EM LEI. PERTI-
NÊNCIA TEMÁTICA. MAJORAÇÃO DE DESPESAS. INOCORRÊNCIA. REGI-
ME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. INICIATIVA RESERVADA DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA (CF, ART. 61, § 1º, II, “C”). OFENSA. AUSÊN-
CIA. POSSIBILIDADE DE RETIRADA VOLUNTÁRIA DO PLANO DE PRE-
VIDÊNCIA. CARÁTER FACULTATIVO (CF, ARTS. 40, § 15, e 202). PEDIDO 
JULGADO IMPROCEDENTE.

I. CASO EM EXAME

1. Ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra o art. 4º da Lei n. 
13.183/2015, que inseriu dispositivos na Lei n. 12.618/2012 para autorizar a 
inscrição automática de novos servidores públicos no plano de previdência 
complementar.

2. Alega-se vício formal, decorrente da inserção, mediante emendas parlamen-
tares ao projeto de lei de conversão, de preceitos estranhos ao conteúdo ori-
ginário da medida provisória e do suposto aumento de despesa sem dotação 
orçamentária prévia (CF, art. 169, § 1º); e da inobservância da iniciativa legisla-
tiva reservada ao Presidente da República para dispor sobre aposentadoria de 
servidores públicos da União, a teor do versado no art. 61, § 1º, II, “c”, da Consti-
tuição de 1988. Argui-se, ainda, inconstitucionalidade material por violação dos 
arts. 40, § 15, e 202 da Carta da República, que estabelecem o caráter facultativo 
do regime de previdência complementar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão:

(i) saber se a inserção dos dispositivos por meio de emenda parlamentar ao pro-
jeto de lei de conversão da MP n. 676/2015 configura vício formal de inconsti-
tucionalidade, considerado o arguido descompasso temático com texto original 
da Medida Provisória convertida em lei, a iniciativa reservada ao Presidente da 
República para dispor sobre o regime jurídico dos respectivos servidores pú-
blicos e a proibição de aumento de despesa por norma decorrente de emenda 
parlamentar; e

(ii) saber se a inclusão automática de novos servidores públicos federais no pla-
no de previdência complementar, com possibilidade de cancelamento da inscri-
ção, descaracteriza o caráter facultativo do regime.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur566149/false
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A inclusão de dispositivos sobre inscrição automática no regime de previ-
dência complementar dos servidores públicos por meio de emenda parlamentar 
não configura “contrabando legislativo”, pois guarda pertinência temática com 
o objeto originário da MP n. 676/2015, que também tratava de matéria previ-
denciária com vistas à sustentabilidade do sistema, e não aumenta despesa sem 
prévia dotação orçamentária.

5. Uma vez observada a adequada pertinência temática entre a proposição ori-
ginal e a emenda parlamentar apresentada no curso do processo legislativo, não 
há que se falar em usurpação da iniciativa legislativa reservada ao Presidente 
da República para dispor sobre aposentadoria de servidores públicos da União 
(CF, art. 61, § 1º, II, “c”).

6. O mecanismo de inscrição automática com direito de cancelamento a qual-
quer tempo, assegurada a restituição integral das contribuições se formalizado 
o requerimento em até 90 dias, não descaracteriza a facultatividade do regime 
de previdência complementar exigida pelo art. 202 da CF/1988, no que preser-
vada a autonomia de escolha do servidor.

7. A norma impugnada tem por finalidade ampliar a participação no regime 
complementar, promover a educação previdenciária e conferir maior sustenta-
bilidade ao sistema, sem suprimir a liberdade de escolha do servidor.

IV. DISPOSITIVO

8. Pedido julgado improcedente.

ADI 7795 - Assunto: Previdência Complementar Aberta. Crédito de 
carbono

Relator: Min. Flávio Dino

Data: 01/06/2026

Ementa: Direito administrativo e outras matérias de direito público. Ação di-
reta de inconstitucionalidade. Aquisição de créditos de carbono para formação 
de suas reservas técnicas e provisões por sociedades seguradoras, entidades 
abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização e ressegura-
dores locais. Inconstitucionalidade formal não verificada. Matéria que dispensa 
previsão em lei complementar. Regularidade do processo legislativo. Vícios de 
inconstitucionalidade material presentes. Violação aos princípios da livre ini-
ciativa, livre concorrência, isonomia, poluidor-pagador, proporcionalidade, ra-
zoabilidade e segurança jurídica. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 
procedente.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur564956/false
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I. Caso em exame

1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade movida em face do art. 56, 
caput e parágrafo único, da Lei nº 15.042, de 11 de dezembro de 2024, em sua 
redação original e na redação dada pela Lei nº 15.076, de 26 de dezembro de 
2024.

II. Questão em discussão

2. Está em discussão saber se norma que impõe às sociedades seguradoras, às 
entidades abertas de previdência complementar, às sociedades de capitalização 
e aos resseguradores locais a aquisição de percentual mínimo de créditos de car-
bono para formação de suas reservas técnicas e provisões viola a Constituição 
Federal, seja sob o aspecto formal ou sob o aspecto material.

3. Alegada inconstitucionalidade formal por ofensa à reserva de lei complemen-
tar, na forma dos arts. 21, inciso VIII, 192, caput, e 202 da Constituição Federal, 
bem como por ofensa ao devido processo legislativo (ausência de justificativa de 
emenda durante a tramitação do projeto de lei).

4. Alegada inconstitucionalidade material por suposta ofensa ao princípios da 
isonomia (artigos 5º, caput, e 170, VI, CF), da livre iniciativa e da livre concor-
rência (artigo 170, caput e IV, CF), do poluidor-pagador (artigo 225, § 2º e § 3º, 
CF), da proporcionalidade e da razoabilidade (artigos 1º, caput, 5º, LIV, CF), da 
segurança jurídica (artigos 1º, caput, 5º, caput, XXXVI, 6º, caput, c/c 150, III, 
b, CF) e da liberdade (artigo 5º, caput, 170, parágrafo único, CF).

III. Razões de decidir

5. A Lei nº 15.042, de 11 de dezembro de 2024, institui o Sistema Brasileiro de 
Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE) e criou o crédito de 
carbono como ativo transacionável que pode ser comercializado no mercado de 
financeiro e de capitais. O art. 56 da referida norma, seja na redação original 
seja após a Lei nº 15.076/2024, impôs às sociedades seguradoras, às entidades 
abertas de previdência complementar, às sociedades de capitalização e aos res-
seguradores locais a aquisição de créditos de carbono para formação de reservas 
técnicas e provisões com percentuais mínimos (1% e, depois, 0,5%). Exigência 
sem vacatio legis, com vigência a partir do exercício de 2024.

6. Vícios de inconstitucionalidade formal não verificados. A reserva de lei com-
plementar prevista no art. 192, caput, da Constituição Federal não se aplica ao 
caso, na medida em que a norma impugnada não cria ou extingue qualquer 
órgão do Sistema Financeiro Nacional nem mesmo disciplina as atribuições dos 
órgãos existentes (nesse sentido: ADI 2591 e ADI 2316). A reserva de lei comple-
mentar prevista no art. 202 da Constituição Federal não alcança matérias diver-
sas de estrutura organizacional e regras básicas para a instituição dos planos de 
custeio e benefício (nesse sentido: ADI 3948). De acordo com a ADI 4425, “A in-
terferência judicial no âmago do processo político, verdadeiro locus da atuação 
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típica dos agentes do Poder Legislativo, tem de gozar de lastro forte e categórico 
no que prevê o texto da Constituição Federal”. Não há previsão constitucional 
acerca do modo com que as emendas parlamentares devem ser apresentadas. 
Ausência de violação ao devido processo legislativo.

7. Vícios de inconstitucionalidade material verificados. Violação aos princípios 
da isonomia, poluidor-pagador, livre iniciativa, livre concorrência, proporcio-
nalidade, razoabilidade e segurança jurídica.

8. Houve violação aos princípios da isonomia e do poluidor-pagador, pois o cri-
tério de diferenciação - ser sociedade seguradora, entidade aberta de previdên-
cia complementar, sociedade de capitalização e ressegurador local - não está 
diretamente vinculado ao propósito da norma, na medida em que tais entidades 
não são as maiores contribuintes para emissão de gases de efeito estufa. Ou seja, 
o ônus da política ambiental não recai verdadeiramente sobre quem mais emite 
gases de efeito estufa.

9. A livre iniciativa deve ser interpretada em conjunto ao princípio de defesa do 
meio ambiente sustentável e a proteção à saúde, sendo legítimas a imposição 
de restrições ou obrigações ao exercício de atividade econômica. Não obstante, 
o legislador ordinário tem limites para suprimir espaços essenciais da inicia-
tiva privada, a exemplo da forma como os agentes econômicos investirão seus 
recursos. O estabelecimento de percentual de aplicação de reservas técnicas e 
provisões em créditos de carbono, sem espaço para qualquer análise pelas enti-
dades sobre a adequação quanto à natureza de suas obrigações e quanto às suas 
respectivas políticas de investimentos, implica violação ao princípio da livre ini-
ciativa, comprometendo, inclusive, o princípio da livre concorrência.

10. Inobservância dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Ausên-
cia de conexão entre o fim pretendido (redução de emissões de gases de efeito 
estufa) e o meio escolhido (compra de créditos de carbono por não emissores). 
Medida gravosa para o setor atingido, sem possibilidade de avaliação própria 
pelas entidades quanto à efetiva necessidade do investimento. Impactos sobre 
o setor securitário, pois suas reservas técnicas são maiores que os eventuais ga-
nhos ambientais em virtude da baixa/nenhuma participação dos sujeitos atin-
gidos no dano ambiental que se pretende combater. Risco inclusive à segurança 
do negócio. Recentes eventos com empresas do setor bancário, aparentemente 
com indevida e excessiva intervenção política, sublinham a necessidade de cau-
tela na imposição estatal de alocação de recursos privados.

11. O estabelecimento de percentual de aplicação de reservas técnicas e provi-
sões em créditos de carbono rompe a confiança guardada em relação aos atos 
do Poder Público, especialmente em razão de as obrigações impostas pelo art. 
56 da Lei 15.042/2024 estarem circunscritas a um cenário presente de incerte-
za, o que é agravado pela ausência de regras de transição ou de implementação 
gradual dos encargos previstos. 12. A Procuradoria Geral da República assim 
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fundamenta a sua posição pela inconstitucionalidade: “O investimento com-
pulsório determinado pelas normas impugnadas, portanto, não expressa um 
meio adequado, em face das características das entidades visadas e do objeto do 
investimento, para satisfazer a finalidade buscada pelo legislador. A obrigação 
legal constitui, por isso, interferência imprópria sobre a esfera da livre iniciativa 
em jogo, não se acomodando às limitações constitucionais intrínsecas à ativida-
de legislativa.”

IV. Dispositivo

13. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente para declarar a in-
constitucionalidade do art. 56, caput e parágrafo único, da Lei nº 15.042/2024, 
em sua redação original e na redação dada pela Lei nº 15.076/2024.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ

SÚMULAS

SÚMULA nº 170 - Assunto: Competência Jurisdicional

Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo acumulação 
de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem 
prejuízo de nova causa, com pedido remanescente, no juízo próprio.

(SÚMULA 170, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/1996, DJ 31/10/1996, p. 42124)

SÚMULA nº 289 - Assunto: Correção da reserva. Índice de Correção 
de Benefício

A restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser objeto 
de correção plena, por índice que recomponha a efetiva desvalorização da mo-
eda.

(SÚMULA 289, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/04/2004, DJ 13/05/2004, p. 201)

SÚMULA nº 290 - Assunto: Contribuições do Patrocinador

Nos planos de previdência privada, não cabe ao beneficiário a devolução da con-
tribuição efetuada pelo patrocinador.

(SÚMULA 290, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/04/2004, DJ 13/05/2004, p. 201)

SÚMULA nº 291 - Assunto: Prescrição

A ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela pre-
vidência privada prescreve em cinco anos.

(SÚMULA 291, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/04/2004, DJ 13/05/2004, p. 201)

https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=%27170%27.num.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=%27289%27.num.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=%27290%27.num.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=%27291%27.num.&O=JT
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SÚMULA nº 340 - Assunto: Regra de Elegibilidade. Pensão por morte

A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente 
na data do óbito do segurado.

(SÚMULA 340, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/06/2007, DJ 13/08/2007, p. 581)

SÚMULA nº 427 - Assunto: Prescrição

A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação de aposenta-
doria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento.

(SÚMULA 427, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 13/05/2010)

SÚMULA nº 505 - Assunto: Competência

A competência para processar e julgar as demandas que têm por objeto obri-
gações decorrentes dos contratos de planos de previdência privada firmados 
com a Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER é da Justiça 
estadual. 

(SÚMULA 505, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 10/02/2014).

SÚMULA nº 556 - Assunto: Tributação. Imposto de Renda sobre be-
nefício, resgate e patrimônio.

É indevida a incidência de imposto de renda sobre o valor da complementa-
ção de aposentadoria pago por entidade de previdência privada e em relação ao 
resgate de contribuições recolhidas para referidas entidades patrocinadoras no 
período de 1º/1/1989 a 31/12/1995, em razão da isenção concedida pelo art. 6º, 
VII, b, da Lei n. 7.713/1988, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei n. 
9.250/1995.

(SÚMULA 556, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 15/12/2015)

https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=%27340%27.num.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=%27427%27.num.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=%27505%27.num.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=SUMU&ordenacao=-%40NUM&numDocsPagina=10&i=1&O=&ref=&processo=&ementa=&materia=&situacao=&orgao=&data=&dtpb=&dtde=&tipo_visualizacao=&livre=556
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SÚMULA nº 563 - Assunto: Aplicabilidade do Código de Defesa do 
Consumidor

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previ-
dência complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados 
com entidades fechadas.

(SÚMULA 563, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 29/02/2016)

Nota - Essa súmula acarretou o cancelamento da súmula 321, de 2005, que tinha a seguinte reda-
ção: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica entre a entidade de previdên-
cia privada e seus participantes”.

SÚMULA nº 590 - Assunto: Tributação. IR sobre benefício, resgate 
e patrimônio

Constitui acréscimo patrimonial a atrair a incidência do imposto de renda, em 
caso de liquidação de entidade de previdência privada, a quantia que couber a 
cada participante, por rateio do patrimônio, superior ao valor das respectivas 
contribuições à entidade em liquidação, devidamente atualizadas e corrigidas. 

(SÚMULA 590, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/09/2017, DJe 18/09/2017)

https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=%27563%27.num.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=%27590%27.num.&O=JT
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TEMAS DE RECURSO REPETITIVO

TEMAS REPETITIVOS 0057 e 0058 - Assunto: Prescrição

Questão submetida a julgamento: Discute-se, em autos de ação de co-
brança, diferenças de correção monetária incidentes sobre valores recolhidos 
a fundo de previdência privada, entendeu que a prescrição incidente à hipótese 
é vintenária, bem como pela utilização do IPC como fator de atualização das 
parcelas restituídas.

Tese firmada: A ação de cobrança de diferenças de valores de complementa-
ção de aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento. 
(REsp 1110561/SP e REsp 1111973/SP, julgado em 09/09/2009)

Súmula originada do tema: súmula 427/STJ

Observações NUGEPNAC1 - A prescrição quinquenal prevista na Súmula do STJ/291 [que trata da 
cobrança de parcelas de complementação de aposentad1oria] incide também, por aplicação ana-
lógica, na pretensão a diferenças de correção monetária incidente sobre restituição da reserva de 
poupança, cujo termo inicial é a data em que houver a devolução a menor das contribuições pessoais 
recolhidas pelo associado ao plano previdenciário.

TEMA REPETITIVO 0062 - Assunto: Tributação. Imposto de Renda 
sobre benefício, resgate e patrimônio.

Questão submetida a julgamento: Questiona-se, tendo em vista a Lei 
7.713/88, a cobrança de imposto de renda sobre pagamento de benefício de 
complementação de aposentadoria, decorrente de plano de previdência priva-
da.

Tese firmada: Por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposenta-
doria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para en-
tidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995. 
(REsp 1012903/RJ e REsp 760246/PR, julgado em 08/10/2008)

Referência sumular: súmula 590/STJ

Súmula originada do tema: súmula 556/STJ

Relação com o Tema 330/STF: A questão da incidência de Imposto de 
Renda das Pessoas Físicas - IRPF sobre os benefícios recebidos de entidade de 
previdência privada e as importâncias correspondentes ao resgate de contribui-
ções, após 31/12/1995, tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos 

1	 Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas do Superior Tribunal de Justiça.

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=57&cod_tema_final=57
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=58&cod_tema_final=58
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=62&cod_tema_final=62
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os efeitos da ausência de repercussão geral, nos termos do precedente fixado no 
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Tema publicado no Informativo nº 371 de 2008 do STJ.

Observações NUGEPNAC - É indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da comple-
mentação de aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para 
entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995, até o limite da 
quantia, em rateio, correspondente às contribuições efetuadas por cada participante.

TEMA REPETITIVO 0090 - Assunto: Tributação. Imposto de Renda 
sobre benefício, resgate e patrimônio.

Questão submetida a julgamento: Questiona-se, tendo em vista a Lei 
7.713/88, a cobrança de imposto de renda sobre valores recebidos em decorrên-
cia do rateio do patrimônio de entidade de previdência privada.

Tese firmada: Por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposenta-
doria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para en-
tidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995. 
A quantia que couber por rateio a cada participante, superior ao valor das res-
pectivas contribuições, constitui acréscimo patrimonial (CTN, art. 43) e, como 
tal, atrai a incidência de imposto de renda. (REsp 760246/PR, julgado em 
10/12/2008)

Referência sumular: súmula 590/STJ

Relação com o Tema 330/STF: A questão da incidência de Imposto de 
Renda das Pessoas Físicas - IRPF sobre os benefícios recebidos de entidade de 
previdência privada e as importâncias correspondentes ao resgate de contribui-
ções, após 31/12/1995, tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos 
os efeitos da ausência de repercussão geral, nos termos do precedente fixado no 
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Tema publicado no Informativo nº 380 de 2008 do STJ.

TEMA REPETITIVO 0158 - Assunto: Tributação. Imposto de Renda 
sobre benefício, resgate e patrimônio.

Questão submetida a julgamento: Questão referente à averiguação da 
incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos a título de ante-
cipação (“Renda antecipada”) de 10% da “Reserva Matemática” de Fundo de 
previdência privada, como incentivo para a migração para novo plano de be-
nefícios da entidade.

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=90&cod_tema_final=90
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=158&cod_tema_final=158
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Tese firmada: Também com relação ao recebimento antecipado de 10% (dez 
por cento) da reserva matemática do Fundo de Previdência Privada como in-
centivo para a migração para novo plano de benefícios, deve-se afastar a inci-
dência do imposto de renda sobre a parcela recebida a partir de janeiro de 1996, 
na proporção do que já foi anteriormente recolhido pelo contribuinte, a título de 
imposto de renda, sobre as contribuições vertidas ao fundo durante o período 
de vigência da Lei 7.713/88. (REsp 1111177/MG, julgado em 23/09/2009)

Tema publicado no Informativo nº 408 de 2009 do STJ.

Observações NUGEPNAC: Não incide imposto de renda sobre o valor referente ao recebimento 
antecipado de 10% (dez por cento) da reserva matemática do Fundo de Previdência Privada (saldo 
destinado ao pagamento dos benefícios de aposentadoria) como incentivo para a migração para 
novo plano de benefícios, relativamente à parcela recebida a partir de janeiro de 1996, na propor-
ção do que já foi anteriormente recolhido pelo contribuinte, a título de imposto de renda, sobre as 
contribuições vertidas ao fundo durante o período de vigência da Lei 7.713/88. Benefício de renda 
antecipada. FUNCEF.

TEMA REPETITIVO 0239 - Assunto: Tributação. Imposto de Renda 
sobre benefício, resgate e patrimônio.

Questão submetida a julgamento: Questão referente à possibilidade de 
apreciação, em sede de ação rescisória (com o afastamento da Súmula 343 do 
STF), da questão relativa à isenção do imposto renda em relação às contribui-
ções recolhidas sob a égide da Lei 7.713/88 para a formação do fundo de apo-
sentadoria, cujo ônus fosse exclusivamente do participante.

Tese firmada: A Súmula 343, do Supremo Tribunal Federal, cristalizou o en-
tendimento de que não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais. A ação rescisória resta cabível, se, à época do julga-
mento cessara a divergência, hipótese em que o julgado divergente, ao revés de 
afrontar a jurisprudência, viola a lei que confere fundamento jurídico ao pedi-
do. (REsp 1001779/DF, julgado em 25/11/2009)
Observações NUGEPNAC: “Por ocasião da prolação da decisão rescindenda, vale dizer, no ano 
de 2003, a jurisprudência remansosa desta Corte Superior perfilhava o entendimento de que as 
contribuições recolhidas sob a égide da Lei 7.713/88 para a formação do fundo e aposentadoria, 
cujo ônus fosse exclusivamente do participante, estariam isentas da incidência do imposto de renda, 
porquanto já teriam sido tributadas na fonte, quando da realização das mencionadas contribuições”.

TEMA REPETITIVO 0366 - Assunto: Tributação. Imposto de Renda 
sobre benefício, resgate e patrimônio.

Questão submetida a julgamento: Questão referente à não incidência do 
Imposto sobre a Renda em relação à complementação do benefício de pensão 
recebida de entidades de previdência privada, em razão da morte do participan-
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te ou contribuinte do fundo de assistência, considerando-se o disposto no art. 
32 da Lei nº 9.250/95, que alterou o art. 6º, VII, “a”, da Lei nº 7.713/88.

Tese firmada: A complementação da pensão recebida de entidades de pre-
vidência privada, em decorrência da morte do participante ou contribuinte do 
fundo de assistência, quer a título de benefício quer de seguro, não sofre a in-
cidência do Imposto de Renda apenas sob a égide da Lei 7.713/88, art. 6º, VII, 
“a”, que restou revogado pela Lei 9.250/95, a qual, retornando ao regime an-
terior, previu a incidência do imposto de renda no momento da percepção do 
benefício. (REsp 1086492/PR, julgado em 13/10/2010)

TEMA REPETITIVO 0473 - Assunto: Pensão por Morte.

Questão submetida a julgamento: Questiona se a complementação de apo-
sentadoria ou pensão de ex-ferroviário deveria, em razão do princípio tempus 
regit actum, observar a legislação previdenciária aplicável à concessão do be-
nefício - art. 41 do Decreto 83.080/79, que estabelecia que a importância da 
pensão devida ao conjunto dos dependentes do segurado seria constituída de 
uma parcela familiar, igual a 50% do valor da aposentadoria que o segurado 
percebida ou daquela a que teria direito se na data do seu falecimento fosse 
aposentado, e mais tantas parcelas de 10% para cada dependente segurado, até 
o máximo de 5 (cinco) parcelas.

Tese firmada: O art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação 
à pensão, na medida em que determina a observância das disposições do pará-
grafo único do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a perma-
nente igualdade de valores entre ativos e inativos (REsp 1211676/RN, julgado 
em 08/08/2012)
Observações NUGEPNAC: 1. O ex-ferroviário tem direito à complementação dos proventos, 
bem como os seus dependentes à complementação de pensão, conforme dispõe o art. 2º da Lei 
8.186/1991, garantindo a igualdade de valores ente ativos e inativos. 2. A Suprema Corte não tem 
conhecido dos recursos interpostos em ações análogas aos autos, acerca da complementação da 
pensão aos beneficiários de ex-ferroviários da extinta RFFSA, por considerar que a ofensa à Consti-
tuição, se existente, seria reflexa.

TEMA REPETITIVO 0511 - Assunto: Correção da reserva. Expurgos 
Inflacionários.

Questão submetida a julgamento: Discute-se a aplicação dos expurgos in-
flacionários sobre os valores recebidos a título de reserva de poupança de par-
ticipantes de plano previdenciário que dele se desligaram antes do implemento 
das condições necessárias para fruição dos benefícios.
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Tese firmada: É devida a restituição da denominada reserva de poupança a 
ex-participantes de plano de benefícios de previdência privada, devendo ser 
corrigida monetariamente conforme os índices que reflitam a real inflação ocor-
rida no período, mesmo que o estatuto da entidade preveja critério de correção 
diverso, devendo ser incluídos os expurgos inflacionários (Súmula 289/STJ). 
(REsp 1177973/DF e REsp 1183474/DF, julgado em 14/11/2012)

Tema publicado no Informativo nº 510 de 2012 do STJ.

TEMA REPETITIVO 0512 - Assunto: Correção da reserva. Atualiza-
ção Monetária de Contribuições.

Questão submetida a julgamento: Discute-se a aplicação do IPC atualiza-
ção das parcelas restituídas a título de reserva de poupança de participantes de 
plano previdenciário que dele se desligaram antes do implemento das condições 
necessárias para fruição dos benefícios.

Tese firmada: A atualização monetária das contribuições devolvidas pela 
entidade de previdência privada ao associado deve ser calculada pelo IPC, por 
ser o índice que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda. (REsp 
1177973/DF e REsp 1183474/DF, julgado em 14/11/2012)

Tema publicado no Informativo nº 510 de 2012 do STJ.

TEMA REPETITIVO 0513 - Assunto: Correção da reserva. Atualiza-
ção Monetária de Contribuições.

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de aplicação dos índices 
de correção do FGTS sobre as parcelas de contribuição restituídas aos partici-
pantes desligados de plano de previdência privada.

Tese firmada: A Súmula 252/STJ, por ser específica para a correção de saldos 
do FGTS, não tem aplicação nas demandas que envolvem previdência privada. 
(REsp 1177973/DF e REsp 1183474/DF, julgado em 14/11/2012)

Tema publicado no Informativo nº 510 de 2012 do STJ.
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TEMA REPETITIVO 0514 - Assunto: Correção da reserva. Expurgos 
Inflacionários.

Questão submetida a julgamento: Discute-se a validade da quitação dos 
expurgos inflacionários, por instrumento de transação.

Tese firmada: A quitação relativa à restituição, por instrumento de transação, 
somente alcança as parcelas efetivamente quitadas, não tendo eficácia em re-
lação às verbas por ele não abrangidas. Portanto, se os expurgos inflacionários 
não foram pagos aos participantes que faziam jus à devolução das parcelas da 
contribuição, não se pode considerá-los saldados por recibo de quitação passa-
do de forma geral. (REsp 1183474/DF, julgado em 14/11/2012)

Tema publicado no Informativo nº 510 de 2012 do STJ.

Observações NUGEPNAC: Devolução de parcelas de contribuições pagas a plano de previdência 
privada - Reserva de poupança.

TEMA REPETITIVO 0539 - Assunto: Competência Jurisdicional.

Questão submetida a julgamento: Discute-se a competência para proces-
sar e julgar litígio instaurado entre entidade fechada de previdência privada e 
participante de seu plano de benefícios.

Tese firmada: Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios instau-
rados entre entidade de previdência privada e participante de seu plano de 
benefícios. (REsp 1207071/RJ, REsp 1153829/SP e REsp 1346506/PR, julga-
do em 27/06/2012)

Relação com o Tema 190/STF: Compete à Justiça comum o processamen-
to de demandas ajuizadas contra entidades privadas de previdência com o 
propósito de obter complementação de aposentadoria, mantendo-se na Justi-
ça Federal do Trabalho, até o trânsito em julgado e correspondente execução, 
todas as causas dessa espécie em que houver sido proferida sentença de mé-
rito até 20/2/2013.

Tema publicado no Informativo nº 510 de 2012 do STJ.

TEMA REPETITIVO 0540 - Assunto: Cesta-alimentação.

Questão submetida a julgamento: Discute-se a incorporação aos pro-
ventos de complementação de aposentadoria da parcela denominada cesta-
-alimentação, concedida aos empregados em atividade mediante convenção 
coletiva de trabalho.

Tese firmada: O auxílio cesta-alimentação, parcela concedida a título inde-
nizatório aos empregados em atividade, mediante convenção coletiva de tra-
balho, não se incorpora aos proventos da complementação de aposentadoria 
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pagos por entidade fechada de previdência privada. (REsp 1207071/RJ, julga-
do em 27/06/2012)

Relação com o Tema 219/STF: A questão da extensão de vantagem pecuni-
ária paga aos empregados em atividade aos beneficiários da previdência com-
plementar privada tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os 
efeitos da ausência de repercussão geral, nos termos do precedente fixado no 
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Tema publicado no Informativo nº 509 de 2012 do STJ.

TEMA REPETITIVO 0650 - Assunto: Benefício Especial de Renda Cer-
ta.

Questão submetida a julgamento: Questão relativa ao pagamento do “Be-
nefício Especial de Renda Certa” exclusivamente para os aposentados que, no 
período de atividade, completaram o mínimo de 360 contribuições.

Tese firmada: O benefício especial de renda certa, instituído pela Caixa de 
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI, é devido exclusiva-
mente aos assistidos que, no período de atividade, contribuíram por mais de 
360 meses (30 anos) para o plano de benefícios. (REsp 1331168/RJ, julgado 
em 12/11/2014)

TEMA REPETITIVO 0693 - Assunto: Competência Jurisdicional.

Questão submetida a julgamento: Questionamento acerca da competência 
para julgamento das ações que objetivam discutir contrato firmando entre o 
segurado e a Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER, entida-
de fechada de previdência privada, instituída pela extinta Rede Ferroviária de 
Seguridade Social - RFFSA, sociedade de economia mista sucedida pela União.

Tese firmada: A competência para processar e julgar as demandas que têm 
por objeto obrigações decorrentes dos contratos de planos de previdência pri-
vada firmados com a Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social (RE-
FER) é da Justiça Estadual. (REsp 1183604/MG e REsp 1187776/MG, julgado 
em 11/12/2013)

Súmula originada do tema: súmula 505/STJ.
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TEMA REPETITIVO 0736 - Assunto: Abono Salarial.

Questão submetida a julgamento: Discute se o abono único salarial previs-
to em acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho para os empregados da 
ativa deve integrar a complementação de aposentadoria dos inativos paga por 
instituição de previdência privada.

Tese firmada: a) Nos planos de benefícios de previdência privada fechada, 
patrocinados pelos entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, so-
ciedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, 
é vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer natureza para os benefí-
cios em manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 
108/2001, independentemente das disposições estatutárias e regulamentares; 
b) Não é possível a concessão de verba não prevista no regulamento do plano 
de benefícios de previdência privada, pois a previdência complementar tem por 
pilar o sistema de capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para 
assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período de longo prazo. 
(REsp 1425326/RS, julgado em 28/05/2014)

TEMA REPETITIVO 0907 - Assunto: Regra de Elegibilidade.

Questão submetida a julgamento: Discute a definição sobre o regulamento 
aplicável ao participante de plano de previdência privada para fins de cálculo da 
renda mensal inicial do benefício complementar. Discute-se, no caso, se deve 
ser aplicado o regulamento do plano de benefícios vigente à época da aposenta-
doria do associado ou aquele em vigor ao tempo de sua adesão.

Tese firmada: O regulamento aplicável ao participante de plano fechado de 
previdência privada para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício 
complementar é aquele vigente no momento da implementação das condi-
ções de elegibilidade, haja vista a natureza civil e estatutária, e não o da data 
da adesão, assegurado o direito acumulado. (art. 475-O, II, do CPC/73). (REsp 
1435837/RS, julgado em 27/02/2019)

Tema publicado no Informativo nº 647 de 2019 do STJ.

Observações NUGEPNAC: Delimitação do julgado: “Esse entendimento se aplica a quaisquer das 
modalidades de planos de benefícios, como os Planos de Benefício Definido (BD), os Planos de 
Contribuição Definida (CD) e os Planos de Contribuição Variável (CV)”. (acórdão publicado no DJe 
de 7/5/2019). Foi realizada Audiência Pública, em 31/8/2015, oportunidade em que o Superior Tri-
bunal de Justiça ouviu pessoas e representantes de entidades com experiência e conhecimento na 
matéria debatida no presente Tema Repetitivo para subsidiar a fixação de sua tese.
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TEMA REPETITIVO 0936 - Assunto: Legitimidade passiva em ação 
de revisão de benefício.

Questão submetida a julgamento: Definir, em demandas envolvendo revi-
são de benefício do regulamento do plano de benefícios de previdência privada 
complementar, se o patrocinador também pode ser acionado para responder 
solidariamente com a entidade fechada.

Tese firmada: I - A patrocinadora não possui legitimidade passiva para li-
tígios que envolvam participante/assistido e entidade fechada de previdência 
complementar, ligados estritamente ao plano previdenciário, como a concessão 
e a revisão de benefício ou o resgate da reserva de poupança, em virtude de sua 
personalidade jurídica autônoma. II - Não se incluem no âmbito da matéria afe-
tada as causas originadas de eventual ato ilícito, contratual ou extracontratual, 
praticado pelo patrocinador. (REsp 1370191/RJ, julgado em 13/06/2018)

Tema publicado no Informativo nº 630 de 2018 do STJ.

TEMA REPETITIVO 0941 - Assunto: Reajustes e Correção de Benefí-
cios.

Questão submetida a julgamento: Definir se a previsão, no regulamento de 
plano de benefícios de previdência privada, de reajuste com base nos mesmos 
índices adotados pela previdência pública, garante também a extensão de índi-
ces correspondentes a eventuais aumentos reais do benefício oficial.

Tese firmada: Nos planos de benefícios de previdência complementar ad-
ministrados por entidade fechada, a previsão regulamentar de reajuste, com 
base nos mesmos índices adotados pelo Regime Geral de Previdência Social, 
não inclui a parte correspondente a aumentos reais. (REsp 1564070/MG, jul-
gado em 22/03/2017)

Tema publicado no Informativo nº 601 de 2017 do STJ.

TEMA REPETITIVO 0943 - Assunto: Migração. Índice de Correção 
de Benefício.

Questão submetida a julgamento: Definir: I) se, em havendo transação 
para migração de plano de benefícios de previdência privada, é cabível a apli-
cação do mesmo raciocínio sufragado pela Súmula 289/STJ para o instituto 
jurídico do resgate; e II) se, para anulação de cláusula contratual da transação, 
é necessária observância às regras inerentes a essa modalidade contratual, pre-
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vistas no Código Civil.

Tese firmada: 1.1. Em caso de migração de plano de benefícios de previdên-
cia complementar, não é cabível o pleito de revisão da reserva de poupança ou 
de benefício, com aplicação do índice de correção monetária. 1.2. Em havendo 
transação para migração de plano de benefícios, em observância à regra da 
indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio contratual, a anulação 
de cláusula que preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio ju-
rídico, conduzindo ao retorno ao status quo ante. (REsp 1551488-MS, julgado 
em 14/06/2017)

Referência sumular: súmula 289/STJ

Relação com o Tema 174/STF: A questão do índice de correção monetária 
aplicável sobre as parcelas de contribuição a serem restituídas aos associados 
que se desligam de plano de previdência privada tem natureza infraconstitu-
cional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral, nos 
termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 
13/03/2009.

Tema publicado no Informativo nº 608 de 2017 do STJ.

TEMA REPETITIVO 0944 - Assunto: Regra de Elegibilidade. Cessa-
ção do vínculo com o patrocinador de Entes Federativos.

Questão submetida a julgamento: Definir se o participante de plano de 
benefícios de previdência privada patrocinado por entidade da administração 
pública pode se tornar elegível a um benefício de prestação programada e conti-
nuada, sem que tenha havido a cessação do vínculo com o patrocinador.

Tese firmada: Nos planos de benefícios de previdência privada patrocinados 
pelos entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de eco-
nomia mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, para se tornar 
elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada, é ne-
cessário que o participante previamente cesse o vínculo laboral com o patroci-
nador, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar nº 108/2001, inde-
pendentemente das disposições estatutárias e regulamentares. (REsp 1433544/
SE, julgado em 09/11/2016)

Tema publicado no Informativo nº 594 de 2017 do STJ.

Observações NUGEPNAC: Proferido despacho de mero expediente, reexaminando a decisão de afe-
tação do presente tema, constatou-se a ocorrência de pequeno erro material, tendo em vista ter 
constado da decisão de 20/11/2015, “por equívoco, o termo “cessão” do vínculo com o patrocinador, 
quando se quis dizer cessação” (Despacho publicado no DJe de 31/08/2016).

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=944&cod_tema_final=944


44

TEMA REPETITIVO 0955 - Assunto: Reflexos de Verbas Remunera-
tórias.

Questão submetida a julgamento: Inclusão, nos cálculos dos proventos de 
complementação de aposentadoria das horas extraordinárias habituais, incor-
poradas ao salário do participante de plano de previdência privada por decisão 
da justiça trabalhista.

Tese firmada: I - A concessão do benefício de previdência complementar tem 
como pressuposto a prévia formação de reserva matemática, de forma a evitar 
o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais condições, quando já concedido o 
benefício de complementação de aposentadoria por entidade fechada de pre-
vidência privada, é inviável a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias 
(horas extras) reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria;

II - Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não 
puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empre-
gador poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a 
empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho;

III - Modulação de efeitos (art. 927, § 3º, do CPC/2015): para as demandas ajui-
zadas na Justiça Comum até a data do presente julgamento, e ainda sendo útil 
ao participante ou assistido, conforme as peculiaridades da causa, admite-se 
a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias (horas extras), reconhecidas 
pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios 
de complementação de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar 
(expressa ou implícita) e à recomposição prévia e integral das reservas matemá-
ticas com o aporte de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada 
caso;

IV - Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver sido conde-
nado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da renda 
mensal inicial da aposentadoria complementar, os valores correspondentes a 
tal recomposição devem ser entregues ao participante ou assistido a título de 
reparação, evitando-se, igualmente, o enriquecimento sem causa do ente fecha-
do de previdência complementar. (REsp 1312736/RS, julgado em 08/08/2018)

Tema publicado no Informativo nº 630 de 2018 do STJ.

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=955&cod_tema_final=955
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TEMA REPETITIVO 0977 - Assunto: Reajustes e Correção de Benefí-
cios. Índice de Correção Monetária.

Questão submetida a julgamento: Definir, com a vigência do art. 22 da Lei 
n. 6.435/1977, acerca dos índices de reajuste aplicáveis aos benefícios de previ-
dência complementar operados por entidades abertas.

Tese firmada: A partir da vigência da Circular/SUSEP n. 11/1996, é possível 
ser pactuado que os reajustes dos benefícios dos planos administrados pelas 
entidades abertas de previdência complementar passem a ser feitos com utili-
zação de um Índice Geral de Preços de Ampla Publicidade (INPC/IBGE, IPCA/
IBGE, IGPM/FGV, IGP-DI/FGV, IPC/FGV ou IPC/FIPE). Na falta de repactua-
ção, deve incidir o IPCA-E. (REsp 1656161-RS e REsp 1663130/RS, julgado em 
16/09/2021)

Tema publicado no Informativo nº 710 de 2021 do STJ.

TEMA REPETITIVO 1021 - Assunto: Reflexos de Verbas Remunera-
tórias.

Questão submetida a julgamento: Definir a possibilidade de inclusão no 
cálculo da complementação de aposentadoria, paga por entidade fechada de 
previdência privada, de verbas remuneratórias incorporadas ao salário do tra-
balhador por decisão da Justiça do Trabalho, após a concessão do benefício, 
sem a prévia formação da correspondente reserva matemática.

Tese firmada: a) “A concessão do benefício de previdência complementar tem 
como pressuposto a prévia formação de reserva matemática, de forma a evitar 
o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais condições, quando já concedido o 
benefício de complementação de aposentadoria por entidade fechada de previ-
dência privada, é inviável a inclusão dos reflexos de quaisquer verbas remune-
ratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal 
inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria. b) “Os eventuais 
prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não puderam contribuir 
ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser re-
parados por meio de ação judicial a ser proposta contra a empresa ex-emprega-
dora na Justiça do Trabalho.”. (REsp 1778938/SP e REsp 1740397/RS, julgado 
em 28/10/2020).

Tema publicado no Informativo nº 684 de 2021 do STJ.

Observações NUGEPNAC: Modulação de efeitos: c) “Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 
3º, do CPC/2015): nas demandas ajuizadas na Justiça comum até 8/8/2018 (data do julgamento do 
REsp n. 1.312.736/RS - Tema repetitivo n. 955/STJ) - se ainda for útil ao participante ou assistido, 
conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias, 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de com-
plementação de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar de que as parcelas de nature-

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=977&cod_tema_final=977
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1021&cod_tema_final=1021
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za remuneratória devam compor a base de cálculo das contribuições a serem recolhidas e servir de 
parâmetro para o cômputo da renda mensal inicial do benefício, e à recomposição prévia e integral 
das reservas matemáticas com o aporte, a ser vertido pelo participante, de valor a ser apurado por 
estudo técnico atuarial em cada caso.”. d) “Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador 
tiver sido condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da renda mensal 
inicial da aposentadoria complementar, os valores correspondentes a tal recomposição devem ser 
entregues ao participante ou assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o enriqueci-
mento sem causa da entidade fechada de previdência complementar.” (trecho do Acórdão publi-
cado no DJe de 11/12/2020). Afetação na sessão eletrônica iniciada em 14/8/2019 e finalizada em 
20/8/2019 (Segunda Seção). 
Vide Controvérsia n. 83/STJ - Aplicação ou distinção do Tema n 955/STJ.

TEMA REPETITIVO 1224 - Assunto: Tributação. Contribuição Extra-
ordinária.

Questão submetida a julgamento: Dedutibilidade, da base de cálculo do 
Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valores correspondentes às con-
tribuições extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complemen-
tar, com o fim de saldar déficits, nos termos da Lei Complementar 109/2001 e 
das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997.

Tese firmada: É possível deduzir, da base de cálculo do Imposto de Renda 
da Pessoa Física - IRPF, os valores vertidos a título de contribuições extraor-
dinárias para a entidade fechada de previdência complementar, observando-
-se o limite de 12% do total dos rendimentos computados na determinação da 
base de cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos, nos termos da 
Lei Complementar n. 109/2001 e das Leis n. 9.250/1995 e 9.532/1997. (REsp 
2043775/RS, REsp 2050635/CE e REsp 2051367/PR, julgado em 12/11/2025).

Tema publicado no Informativo nº 871 de 2025 do STJ.

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1224&cod_tema_final=1224
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

SÚMULAS

SÚMULA nº 52 - Assunto: Cálculo de Complementação de Aposen-
tadoria

Ementa: TEMPO DE SERVIÇO.  

Tese consolidada: O adicional de tempo de serviço (qüinqüênio) é devido, 
nas condições estabelecidas no art. 19 da Lei nº 4.345, de 26.06.1964, aos con-
tratados sob o regime da CLT, pela empresa a que se refere a mencionada lei, 
inclusive para o fim de complementação de aposentadoria.

Observação: (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

SÚMULA nº 87 - Assunto: Cálculo de Complementação de Aposen-
tadoria

Ementa: PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

Tese consolidada: Se o empregado, ou seu beneficiário, já recebeu da insti-
tuição previdenciária privada, criada pela empresa, vantagem equivalente, é ca-
bível a dedução de seu valor do benefício a que faz jus por norma regulamentar 
anterior.

Observação: (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

SÚMULA nº 92 - Assunto: Regra de Elegibilidade

Ementa: APOSENTADORIA. 

Tese consolidada: O direito à complementação de aposentadoria, criado pela 
empresa, com requisitos próprios, não se altera pela instituição de benefício 
previdenciário por órgão oficial.

https://jurisprudencia.tst.jus.br/?tipoJuris=SUM&orgao=TST&pesquisar=1#void
https://jurisprudencia.tst.jus.br/?tipoJuris=SUM&orgao=TST&pesquisar=1#void
https://jurisprudencia.tst.jus.br/?tipoJuris=SUM&orgao=TST&pesquisar=1#void
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SÚMULA nº 97 - Assunto: Regra de Elegibilidade

Ementa: APOSENTADORIA. COMPLEMENTAÇÃO.

Tese consolidada: Instituída complementação de aposentadoria por ato da 
empresa, expressamente dependente de regulamentação, as condições desta 
devem ser observadas como parte integrante da norma.

Observação: (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

SÚMULA nº 342 - Assunto: Desconto Salarial

Ementa: DESCONTOS SALARIAIS. ART. 462 DA CLT.

Tese consolidada: Descontos salariais efetuados pelo empregador, com a au-
torização prévia e por escrito do empregado, para ser integrado em planos de 
assistência odontológica, médico-hospitalar, de seguro, de previdência privada, 
ou de entidade cooperativa, cultural ou recreativo-associativa de seus trabalha-
dores, em seu benefício e de seus dependentes, não afrontam o disposto no art. 
462 da CLT, salvo se ficar demonstrada a existência de coação ou de outro de-
feito que vicie o ato jurídico.

Observação: (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

SÚMULA nº 288 - Assunto: Regra de Elegibilidade

Ementa: COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA.

Tese consolidada: I - A complementação dos proventos de aposentadoria, 
instituída, regulamentada e paga diretamente pelo empregador, sem vínculo 
com as entidades de previdência privada fechada, é regida pelas normas em 
vigor na data de admissão do empregado, ressalvadas as alterações que forem 
mais benéficas (art. 468 da CLT).

II - Na hipótese de coexistência de dois regulamentos de planos de previdên-
cia complementar, instituídos pelo empregador ou por entidade de previdência 
privada, a opção do beneficiário por um deles tem efeito jurídico de renúncia às 
regras do outro.

III - Após a entrada em vigor das Leis Complementares nºs 108 e 109, de 
29/05/2001, reger-se-á a complementação dos proventos de aposentadoria pe-
las normas vigentes na data da implementação dos requisitos para obtenção 
do benefício, ressalvados o direito adquirido do participante que anteriormente 
implementara os requisitos para o benefício e o direito acumulado do emprega-
do que até então não preenchera tais requisitos.

https://jurisprudencia.tst.jus.br/?tipoJuris=SUM&orgao=TST&pesquisar=1#void
https://jurisprudencia.tst.jus.br/?tipoJuris=SUM&orgao=TST&pesquisar=1#void
https://jurisprudencia.tst.jus.br/?tipoJuris=SUM&orgao=TST&pesquisar=1#void
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IV - O entendimento da primeira parte do item III aplica-se aos processos em 
curso no Tribunal Superior do Trabalho em que, em 12/04/2016, ainda não 
haja sido proferida decisão de mérito por suas Turmas e Seções.

Observação: (nova redação para o item I e acrescidos os itens III e IV em 
decorrência do julgamento do processo TST-E-ED-RR-235-20.2010.5.20.0006 
pelo Tribunal Pleno em 12.04.2016) - Res. 207/2016, DEJT divulgado em 18, 
19 e 20.04.2016

SÚMULA nº 326 - Assunto: Prescrição

Ementa: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO TO-
TAL.

Tese consolidada: A pretensão à complementação de aposentadoria jamais 
recebida prescreve em 2 (dois) anos contados da cessação do contrato de tra-
balho.

SÚMULA nº 327 - Assunto: Prescrição

Ementa: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DIFERENÇAS. 
PRESCRIÇÃO PARCIAL.

Tese consolidada: A pretensão a diferenças de complementação de aposen-
tadoria sujeita-se à prescrição parcial e quinquenal, salvo se o pretenso direito 
decorrer de verbas não recebidas no curso da relação de emprego e já alcança-
das pela prescrição, à época da propositura da ação.

Observação: (nova redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 
31.05.2011

https://jurisprudencia.tst.jus.br/?tipoJuris=SUM&orgao=TST&pesquisar=1#void
https://jurisprudencia.tst.jus.br/?tipoJuris=SUM&orgao=TST&pesquisar=1#void
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ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL nº 0018 - Assunto: Cálculo de 
Complementação de Aposentadoria

Ementa: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. BANCO DO BRASIL.

Tese consolidada: I - O valor das horas extras integra a remuneração do em-
pregado para o cálculo da complementação de aposentadoria, desde que sobre 
ele incida a contribuição à Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do 
Brasil - PREVI, observado o respectivo regulamento no tocante à integração.

II - Os adicionais AP e ADI não integram o cálculo para a apuração do teto 
da complementação de aposentadoria; (ex-OJ nº 21 da SDI-1 - inserida em 
13.02.1995)

III - No cálculo da complementação de aposentadoria deve-se observar a média 
trienal; (ex-OJs nºs 19 e 289 ambas da SDI-1 - inseridas respectivamente em 
05.06.95 e 11.08.2003)

IV - A complementação de aposentadoria proporcional aos anos de serviço pres-
tados exclusivamente ao Banco do Brasil somente se verifica a partir da Circular 
Funci nº 436/63; (ex-OJ nº 20 da SDI-1 - inserida em 13.02.1995)

V - O telex DIREC do Banco do Brasil nº 5003/1987 não assegura a comple-
mentação de aposentadoria integral, porque não aprovado pelo órgão compe-
tente ao qual a instituição se subordina. (ex-OJ nº 136 da SDI-1 - inserida em 
27.11.1998)

Observação: (redação do item I alterada em decorrência do julgamento dos proces-
sos TST-IUJ E-ED-RR-301900-52.2005.5.09.0661 e ERR 119900-56.1999.5.04.0751) 
Res. 175/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011.

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL nº 0026 - Assunto: Pensão por 
morte

Ementa: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPLEMENTA-
ÇÃO DE PENSÃO REQUERIDA POR VIÚVA DE EX-EMPREGADO. 

Tese consolidada: A Justiça do Trabalho é competente para apreciar pedido 
de complementação de pensão postulada por viúva de ex-empregado, por se 
tratar de pedido que deriva do contrato de trabalho. Observação: (inserido dis-
positivo) - Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005.
Nota: considerar entendimentos jurisprudenciais mais recentes constantes no Tema 190 do Supre-
mo Tribunal Federal (Compete à Justiça comum o processamento de demandas ajuizadas contra 

https://www.trt2.jus.br/geral/tribunal2/TST/OJ_SDI_I.html
https://www.trt2.jus.br/geral/tribunal2/TST/OJ_SDI_I.html
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entidades privadas de previdência com o propósito de obter complementação de aposentadoria, 
mantendo-se na Justiça Federal do Trabalho, até o trânsito em julgado e correspondente execução, 
todas as causas dessa espécie em que houver sido proferida sentença de mérito até 20/2/2013. [Le-
ading Case: RE 586453, julgado em 20/02/2013]) e no Tema Repetitivo 539 do Superior Tribunal 
de Justiça (Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios instaurados entre entidade de 
previdência privada e participante de seu plano de benefícios. [REsp 1207071/RJ, REsp 1153829/
SP e REsp 1346506/PR, julgado em 27/06/2012]).

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL nº 0129 - Assunto: Prescrição

Ementa: PRESCRIÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DA PENSÃO E AUXÍLIO FU-
NERAL. 

Tese consolidada: A prescrição extintiva para pleitear judicialmente o paga-
mento da complementação de pensão e do auxílio-funeral é de 2 anos, contados 
a partir do óbito do empregado. Observação: (inserida em 20.04.1998).

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL nº 0224 - Assunto: Cálculo de 
Complementação de Aposentadoria

Ementa: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REAJUSTE. LEI Nº 
9.069, DE 29.06.1995. 

Tese consolidada: I - A partir da vigência da Medida Provisória nº 542, de 
30.06.1994, convalidada pela Lei nº 9.069, de 29.06.1995, o critério de reajuste 
da complementação de aposentadoria passou a ser anual e não semestral, apli-
cando-se o princípio “rebus sic stantibus” diante da nova ordem econômica.

II - A alteração da periodicidade do reajuste da complementação de aposenta-
doria de semestral para anual, não afeta o direito ao resíduo inflacionário apu-
rado nos meses de abril, maio e junho de 1994, que deverá incidir sobre a corre-
ção realizada no mês de julho de 1995. Observação: (alterado) DEJT divulgado 
em 16, 17 e 20.09.2010.

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL nº 0276 - Assunto: Regra de Ele-
gibilidade

Ementa: AÇÃO DECLARATÓRIA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADO-
RIA. 

Tese consolidada: É incabível ação declaratória visando a declarar direito à 
complementação de aposentadoria, se ainda não atendidos os requisitos neces-
sários à aquisição do direito, seja por via regulamentar, ou por acordo coletivo. 
Observação: (DJ 11/8/2003).

https://www.trt2.jus.br/geral/tribunal2/TST/OJ_SDI_I.html
https://www.trt2.jus.br/geral/tribunal2/TST/OJ_SDI_I.html
https://www.trt2.jus.br/geral/tribunal2/TST/OJ_SDI_I.html
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TESES EM RECURSOS DE REVISTA REPETITIVOS (IRR)

TEMA REPETITIVO nº 0020 - Assunto: Prescrição

Ementa: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. MARCO E PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA PLEITEAR INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. 

Tese consolidada: I - A pretensão de indenização por perdas e danos decor-
rentes da impossibilidade de se incluírem, no benefício de complementação de 
aposentadoria, parcelas de natureza salarial não reconhecidas pelo empregador 
ou não quitadas oportunamente (Temas 955 e 1.021 do STJ), segue o mesmo 
prazo prescricional das verbas trabalhistas, sendo de cinco anos durante o con-
trato de trabalho, limitada a dois anos após a sua extinção (art. 7º, XXIX, da 
CF).

II - A pretensão indenizatória, a que se refere o item I, só poderá ser deduzida a 
partir da concessão do benefício de complementação de proventos de aposen-
tadoria ou do saldamento do plano de benefícios, momento a partir do qual se 
torna impossível o cumprimento da obrigação de verter contribuições à entida-
de fechada de previdência complementar originalmente pactuada.

III - O marco inicial da prescrição quinquenal para as hipóteses de perdas e 
danos verificados antes da fixação das teses do STJ é a data das respectivas pu-
blicações das decisões, sendo:

a) 16/08/2018, para o caso de horas extras, e de 11/12/2020, para o caso das 
demais verbas, se já houver transitado em julgado a decisão proferida na ação 
trabalhista principal ou se esta nunca houver sido ajuizada; 

b) da data do trânsito em julgado da decisão proferida na ação trabalhista prin-
cipal, se esta ainda estava em curso quando das referidas decisões do STJ.

IV - A prescrição bienal só se aplica aos casos em que o contrato de trabalho foi 
encerrado após a publicação da decisão de fixação de tese para o presente Tema 
n° 20 da Tabela de Recursos Repetitivos do TST.

V - Quando a data da concessão do benefício de complementação de aposenta-
doria for posterior a 16/8/2018 (se o pedido indenizatório fundar-se na omissão 
de reflexos de horas extras nas contribuições previdenciárias) ou a 11/12/2020 
(se o pedido indenizatório fundar-se na omissão de reflexos de outras parcelas), 
mas anterior à data de publicação da certidão de julgamento do Tema n° 20 da 
Tabela de Recursos Repetitivos do TST, abrangidos os casos do saldamento do 
plano REG/REPLAN da FUNCEF, o prazo de 5 anos para pedir a indenização 
conta-se:

chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.tst.jus.br/documents/d/guest/irr-20
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a) da data da concessão do benefício de complementação de aposentadoria, se a 
decisão proferida na ação trabalhista voltada ao pagamento ou reconhecimento 
das parcelas remuneratórias respectivas já tiver transitado em julgado antes 
dessas datas, ou se a ação nunca houver sido proposta;

b) do trânsito em julgado da decisão proferida na ação trabalhista, nas hipó-
teses em que esta ainda estivesse em curso na data da concessão do benefício.

VI - Nos casos em que não se aplica a regra do presente Tema n° 20 do TST, o 
fato de a pretensão aos reflexos diretos nas contribuições estar prescrita não 
extingue o direito de pedir a indenização. A pretensão indenizatória só estará 
prescrita se a pretensão alusiva à verba salarial que a fundamenta já estiver 
prescrita no momento em que deduzida em juízo. 

(Processo: RRAg-10905-34.2019.5.15.0106. Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuer-
mann. Ano de edição: 2026)

TEMA REPETITIVO nº 0024 - Assunto: Competência

Ementa: COMPETÊNCIA. 

Tese Consolidada: Não compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
pedido de indenização formulado contra empregador ou ex-empregador, em 
decorrência de prejuízos suportados por beneficiários de fundo fechado de pre-
vidência complementar, fundamentado na alegada má gestão das entidades 
previdenciárias ou, ainda, na prática de atos ilícitos comissivos ou omissivos 
atribuíveis, em tese, a representantes indicados pelo patrocinador.

(Processo: RR-1000569-56.2023.5.02.0079. Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuer-
mann Ano de edição: 2026)

https://www.tst.jus.br/documents/d/guest/irr024



